
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742874 - MS (2024/0341768-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VALDECIR PEREIRA VASQUES
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MS009979

PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789
AGRAVADO : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - MS015155A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO EM GRUPO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. EXCLUSIVIDADE. ESTIPULANTE. TEMA N. 1.112 
DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE 
PESSOAL. LIMITES DA APÓLICE. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 5 DO STJ. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA SUMULA N. 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, na 
modalidade de seguro de vida (coletivo), cabe exclusivamente ao 
estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior 
com os membros do grupo segurável (estipulação própria), a 
obrigação de prestar informações prévias aos potenciais segurados 
acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, 
incluídas as cláusulas limitativas e restritiva de direito previstas na 
apólice mestre (Tema Repetitivo n. 1.112 do STJ).
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2. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
3. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a modalidade de 
seguro IPA (invalidez por acidente pessoal) não estende sua 
cobertura à doença profissional.
5. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem 
como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual 
concluiu que as doenças ocupacionais estão expressamente excluídas 
da cobertura de acidente pessoal no contrato entabulado. A pretensão 
de rever esse entendimento encontra óbice nas Súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ.
6. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVADO : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO EM GRUPO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. EXCLUSIVIDADE. ESTIPULANTE. TEMA N. 1.112 
DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE 
PESSOAL. LIMITES DA APÓLICE. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 5 DO STJ. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA SUMULA N. 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, na 
modalidade de seguro de vida (coletivo), cabe exclusivamente ao 
estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior 
com os membros do grupo segurável (estipulação própria), a 
obrigação de prestar informações prévias aos potenciais segurados 
acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, 
incluídas as cláusulas limitativas e restritiva de direito previstas na 
apólice mestre (Tema Repetitivo n. 1.112 do STJ).
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2. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
3. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a modalidade de 
seguro IPA (invalidez por acidente pessoal) não estende sua 
cobertura à doença profissional.
5. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem 
como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual 
concluiu que as doenças ocupacionais estão expressamente excluídas 
da cobertura de acidente pessoal no contrato entabulado. A pretensão 
de rever esse entendimento encontra óbice nas Súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ.
6. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDECIR PEREIRA VASQUES 
(VALDECIR) contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
CONTRATO DE SEGURO EM GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO. 
EXCLUSIVIDADE. ESTIPULANTE. TEMA N. 1.112 DO 
STJ. TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS 
POR VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. AUSÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA 
PROFISSIONAL E ACIDENTE PESSOAL. LIMITES DA APÓLICE. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 5 DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM 
PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 732).
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Nas razões de seu inconformismo, VALDECIR alegou que (1) não incidem 
as Súmulas n. 284 do STF e 5 e 7 do STJ; (2) não existe necessidade da análise das 
provas produzidas nos autos; (3) ficou comprovada a divergência jurisprudencial; (4) 
não se pretende o reexame de provas ou de cláusulas contratuais; (5) diante da 
manifesta ausência de apresentação de condições gerais, fica evidente a 
impossibilidade de aplicação de regramentos limitativos dos direitos do consumidor; (6) 
deve ser reconhecida a abusividade da cláusula de risco excluído, a teor do art. 51, IV 
do CDC, cabendo a aplicação também do seu § 1º e incisos; (7) o Tema n. 1.112 do 
STJ adotou o entendimento de que o dever de informação em relação aos regramentos 
contratuais, no seguro de vida coletivo, cabe ao estipulante, mas que as falsas 
estipulantes devem ser desconsideradas nos seguros coletivos; e, (8) na hipótese dos 
autos, o dever de informação é atribuído exclusivamente à seguradora. 

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 762/770).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

VALDECIR alegou ofensa aos arts. 6º, III, 46, 47 e 51, IV, todos do CDC. 
Sustentou que o consumidor deve ser informado, de forma prévia, clara, adequada e 
efetiva, acerca das condições contratuais.

Sobre o tema assim consignou a Corte local:

Nesse sentido, adotando-se o entendimento vinculante proferido pela 
Corte Superior, nos contratos de seguro de vida em grupo não é 
obrigação da seguradora informar o segurado acerca de eventuais 
cláusulas limitativas ou restritivas.
Dessa forma, nas demandas que forem propostas pelo segurado 
apenas em face da seguradora, deverá a indenização ser aplicada 
conforme previsto na apólice e nas condições gerais do seguro, ou 
seja, com aplicação de cláusulas limitativas/ restritivas relativas à 
cobertura e ao valor da indenização, se houver.
Assim sendo, descabe a pretensão de condenar a seguradora 
Recorrente ao pagamento de indenização por doença ou acidente cuja 
cobertura esteja expressamente excluída da contratação efetivada, eis 
que não é da seguradora o dever de informar o segurado, e sim da 
estipulante
[...]
Desta feita, estando a doença que acomete a parte Autora 
expressamente excluída da cobertura, não pode a seguradora ser 
condenada ao pagamento da indenização, ainda que o segurado 
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alegue não ter tido conhecimento das cláusulas limitativas ou 
excludentes, já que o dever de informação deveria ter sido 
prestado pela estipulante (e-STJ, fls. 623/624 - sem destaque no 
original).
 

Quanto ao ponto, já ficou consolidado o entendimento de que, na 
modalidade de seguro de vida (coletivo), cabe exclusivamente ao estipulante, 
mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo 
segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos 
potenciais segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da 
adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritiva de direito previstas na apólice 
mestre (Tema Repetitivo n. 1.112 do STJ).

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO. ESTIPULANTE. 
PRECEDENTES. INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL 
POR DOENÇA (IFPD). NECESSIDADE DE PERDA DA EXISTÊNCIA 
INDEPENDENTE. VALIDADE. SÚMULA 83/STJ. DOENÇA 
OCUPACIONAL. NÃO ENQUADRAMENTO EM ACIDENTE DE 
TRABALHO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior 
consagrou o entendimento de que, na modalidade de contrato de 
seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, 
mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os 
membros do grupo segurável (estipulação própria), a obrigação 
de prestar informações prévias aos potenciais segurados acerca 
das condições contratuais quando da formalização da adesão, 
incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas 
na apólice mestre (Tema Repetitivo nº 1.112 do STJ).
2. A jurisprudência desta Corte de Uniformização é assente no sentido 
de que não se revela abusivo o condicionamento da cobertura por 
Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD) à 
constatação de incapacidade que cause a perda da existência 
independente do segurado.
3. Além disso, importa consignar que o acórdão estadual também 
encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal, de acordo com a 
qual "não se mostra razoável adotar a orientação [...] de que os 
microtraumas sofridos pelo operário por esforços repetitivos no 
ambiente de trabalho incluem-se no conceito de acidente pessoal 
definido no contrato de seguro [...] quando houver cláusula contratual 
excluindo expressamente tal possibilidade e prevendo cobertura 
específica para invalidez decorrente de doença" (AgInt no AREsp n. 
2.071.619/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.101.806/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO E ACIDENTES PESSOAIS. CLÁUSULAS 
RESTRITIVAS. DEVER DE INFORMAÇÃO. EXCLUSIVIDADE. 
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ESTIPULANTE. COBERTURA DE INVALIDEZ FUNCIONAL 
PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA (IFPD). CARDIOPATIA 
GRAVE. INCAPACIDADE LABORAL. INVALIDEZ FUNCIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO. DEFINIÇÃO PRÓPRIA. VIDA DIÁRIA. 
ATIVIDADES AUTONÔMICAS. PRESERVAÇÃO. INDEVIDA 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de que, na modalidade de contrato de seguro de 
vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário 
legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do 
grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar 
informações prévias aos potenciais segurados acerca das 
condições contratuais quando da formalização da adesão, 
incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas 
na apólice mestre (Tema Repetitivo nº 1.112 do STJ).
2. Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional 
de invalidez funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato 
de seguro de vida em grupo, condicionando o pagamento da 
indenização securitária à perda da existência independente do 
segurado, comprovada por declaração médica (Tema Repetitivo nº 
1.068 do STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.053.702/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024 - 
sem destaque no original)
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECUR SO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO EM GRUPO. 
COBERTURA. INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR 
ACIDENTE. EXCLUSÃO DE DOENÇAS PROFISSIONAIS. 
VALIDADE. DEVER DE INFORMAÇÃO. ESTIPULANTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83 do STJ).
3. A Segunda Seção desta Corte, ao apreciar o Tema n. 1.068/STJ, 
sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "não é ilegal 
ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez 
funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro 
de vida em grupo, condicionando o pagamento da indenização 
securitária à perda da existência independente do segurado, 
comprovada por declaração médica" (REsp n. 1.867.199/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/10/2021, DJe de 18/10/2021).
4. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, nos contratos de seguro de vida em grupo, diante da necessidade 
de interpretação restritiva das cláusulas do seguro, é inviável a 
equiparação entre doença profissional e acidente de trabalho, para 
recebimento de indenização securitária, notadamente quando há 
exclusão de cobertura da invalidez parcial por doença laboral" (AgInt 
no AREsp n. 1.903.050/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
5. Conforme tese firmada no julgamento do Tema n. 1.112/STJ, 
"na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe 
exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito 
que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável 
(estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias 
aos potenciais segurados acerca das condições contratuais 
quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas 
limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre" 
(REsp n. 1.874.811/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 2/3/2023, DJe de 
10/3/2023).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
7. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo 
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se 
verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os 
casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.487.133/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024 - 
sem destaque no original)
 

Portanto, não merece reforma o acórdão impugnado no ponto.

Ademais, VALDECIR sustentou que (1) para que o dever de informação seja 
transmitido da seguradora para a estipulante, é necessário que haja relação 
minimamente associativa ou trabalhista entre o segurado e a empresa estipulante; e, 
(2) no caso, o dever de informação deve ser atribuído somente à seguradora, 
considerando a presença de falsa estipulante, mascarando a relação direta entre 
seguradora e segurado.

O conteúdo do tema relativo ao argumento de que o dever de informação 
deve ser atribuído à seguradora, pois ficou caracterizada a presença de falsa 
estipulante, não foi debatido e não foram opostos embargos de declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica 
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio 
jurisprudencial deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos 
artigos 1.029, § 1° do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.
2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação 
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como 
a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei 
federal" (REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria 
trazida à cognição desta Corte impede sua apreciação na 
presente via recursal, tendo em vista a falta de 
prequestionamento, requisito viabilizador do acesso às instâncias 
especiais. No caso, incidem, por analogia, as Súmulas 282 e 356 
do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020 - sem destaque 
no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
impenhorabilidade de imóvel bem de família demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado 
como violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, 
evidencia-se a ausência do prequestionamento, pressuposto 
específico do recurso especial. Incide, na espécie, o rigor das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020 - sem 
destaque no original) 
 

De qualquer sorte, vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é 
exigível a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, 
bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos 
infraconstitucionais tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei 
caracterizam deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do 
STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Da leitura das razões do especial, verificou-se que VALDECIR não 
indicou clara e precisamente os artigos tidos por contrariados no tocante ao tema, 
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considerando que se limitou a apontar sua contrariedade, sem apontar, no entanto, 
quais seriam os dispositivos de lei ofendidos ou argumentos claros e concatenados a 
fim de se demonstrar sua irresignação ao que ficou decidido pelo Tribunal estadual, o 
que acarreta a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO AFETIVO. 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por violação a norma da 
Constituição Federal, pois se trata de matéria cuja competência para 
exame é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da 
CF/88.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, 
neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.581/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem destaque no 
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO 
CPC/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado 
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída na 
lide por determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no 
feito para impedir ordem liminar de despejo, e posteriormente excluída 
pelo tribunal de origem.
3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por 
se tratar de evidente inovação recursal.
4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento 
ultra petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar o 
dispositivo de lei federal apontado como violado no recurso especial. 
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração 
da lide a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.550/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022 - 
sem destaque no original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. 
REDUÇÃO DO DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS 
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. ANÁLISE INVIÁVEL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS, 
À LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes não 
apontaram nenhum dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o 
conhecimento da insurgência sobre a matéria, cuja providência é 
obrigatória para os reclamos interpostos pelas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. Dessarte, constata-se que a argumentação 
apresentada no recurso revela-se deficiente, atraindo, assim, a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A alegação, somente na ocasião do agravo interno, de que houve 
ofensa a dispositivo legal, constitui indevida inovação recursal e torna 
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão 
consumativa.
3. Verifica-se que a tese relativa à não incidência da Súmula 326/STJ, 
em face da atual legislação processual civil, não foi objeto de debate 
no acórdão impugnado, tampouco foram opostos embargos de 
declaração quanto ao ponto específico, carecendo, com isso, do 
indispensável prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.473.694/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 9/3/2020, DJe 13/3/2020 - sem destaque 
no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO 
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A SÚMULAS DE TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.
1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da 
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria 
infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha 
precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela 
instância de origem.
2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a 
parte recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca, 
os artigos de lei que teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF.
3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera menção a 
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação 
que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os 
requisitos formais de admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
08/08/2017, DJe 12/09/2017).
4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins do art. 
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". Assim sendo, 
é indadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa 
às Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se 
enquadram no conceito de lei federal.
5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
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alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente, o que 
não ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula 
284 do STF ao presente caso.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.362.936/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 20/5/2019, DJe 28/5/2019 – sem 
destaque no original)
 

Além disso, VALDECIR alegou afronta ao art. 757 do CC/2002. Sustentou 
que (1) foi vítima de acidente do trabalho por equiparação e merece ser indenizado; 
(2) a doença oriunda de esforços repetitivos está incluída no conceito de acidente 
pessoal definido nas apólices securitárias.

Nesse sentido, assim se manifestou o Tribunal estadual:

Sendo este o caso em tela, não deve haver o pagamento de 
indenização, eis que a parte Autora expressamente afirma que é 
possuidora de "DOENÇA OCUPACIONAL – o que resultou em sua 
incapacidade definitiva para exercer a sua função habitual como 
BANCÁRIO" (f. 4).
[...]
Visualiza-se, ainda, que as doenças ocupacionais estão 
expressamente excluídas da cobertura de acidente pessoal no 
contrato entabulado (f. 236) (e-STJ, fls. 623/624 - sem destaque no 
original).
 

A jurisprudência do STJ entende que a modalidade de seguro IPA (invalidez 
por acidente pessoal) não estende sua cobertura à doença profissional, conforme se 
depreende dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. MICROTRAUMAS. EQUIPARAÇÃO A 
ACIDENTE DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
CLÁUSULA EXCLUDENTE DE EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE 
TRABALHO. VALIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 168/STJ.
1. O acórdão embargado adotou jurisprudência consolidada na 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que, "cláusula que exclui as 'doenças profissionais' do conceito 
de acidente pessoal é válida, sendo descabido, nessa hipótese, 
equiparar os microtraumas repetitivos decorrentes da atividade 
laboral a um acidente pessoal, para fins de cobertura securitária" 
(AgInt no AREsp 1.782.278/SC, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.417.554/SC, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.073.113/SC, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024 2. Incide, na espécie, a Súmula n. 168 do STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.851.687/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em 3/9/2024, DJe de 
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5/9/2024 - sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO. ESTIPULANTE. 
PRECEDENTES. INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL 
POR DOENÇA (IFPD). NECESSIDADE DE PERDA DA EXISTÊNCIA 
INDEPENDENTE. VALIDADE. SÚMULA 83/STJ. DOENÇA 
OCUPACIONAL. NÃO ENQUADRAMENTO EM ACIDENTE DE 
TRABALHO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de que, na modalidade de contrato de seguro de vida 
coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único 
sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável 
(estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos 
potenciais segurados acerca das condições contratuais quando da 
formalização da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas 
de direito previstas na apólice mestre (Tema Repetitivo nº 1.112 do 
STJ).
2. A jurisprudência desta Corte de Uniformização é assente no sentido 
de que não se revela abusivo o condicionamento da cobertura por 
Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD) à 
constatação de incapacidade que cause a perda da existência 
independente do segurado.
3. Além disso, importa consignar que o acórdão estadual também 
encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal, de acordo com 
a qual "não se mostra razoável adotar a orientação [...] de que os 
microtraumas sofridos pelo operário por esforços repetitivos no 
ambiente de trabalho incluem-se no conceito de acidente pessoal 
definido no contrato de seguro [...] quando houver cláusula 
contratual excluindo expressamente tal possibilidade e prevendo 
cobertura específica para invalidez decorrente de doença" (AgInt 
no AREsp n. 2.071.619/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.101.806/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024 - 
sem destaque no original)
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. VALIDADE DA CONDIÇÃO DE 
PERDA DA EXISTÊNCIA INDEPENDENTE DO SEGURADO. TEMA 
1.068 DOS RECURSOS REPETITIVOS. INVALIDEZ FUNCIONAL 
PERMANENTE E TOTAL POR DOENÇA (IFPD). DOENÇA 
OCUPACIONAL. ACIDENTE DE TRABALHO. NÃO 
ENQUADRAMENTO. DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme tese firmada pela Segunda Seção no Tema 1.068 dos 
Recursos Repetitivos, "não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a 
cobertura adicional de invalidez funcional permanente total por doença 
(IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o 
pagamento da indenização securitária à perda da existência 
independente do segurado, comprovada por declaração médica" 
(REsp 1.845.943/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/10/2021, DJe de 18/10/2021).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "cláusula que exclui 
as 'doenças profissionais' do conceito de acidente pessoal é 
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válida, sendo descabido, nessa hipótese, equiparar os 
microtraumas repetitivos decorrentes da atividade laboral a um 
acidente pessoal, para fins de cobertura securitária" (AgInt no 
AREsp 1.782.278/SC, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está 
dissonante da jurisprudência assente desta Corte Superior. Recurso 
especial interposto pela parte ora agravada provido.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.130.120/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024 - sem destaque no 
original)
 

Além disso, como se percebe, foi com base nas peculiaridades do caso 
concreto e na análise do contrato que se formou a convicção dos julgadores do 
TJMS no tocante aos limites de cobertura da apólice.

Assim, para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou a Corte 
local, seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório e das cláusulas 
contratuais, procedimento sabidamente inviável na instância especial por incidir as 
Súmulas ns 5 e 7 do STJ: A simples interpretação de cláusula contratual não enseja 

recurso especial; A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.

A propósito, vejam-se os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA 
PROFISSIONAL E ACIDENTE PESSOAL. LIMITES DA APÓLICE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de cobrança de indenização securitária.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
existência de cláusula que exclui as "doenças profissionais" do 
conceito de acidente pessoal é válida, sendo descabido, nessa 
hipótese, equiparar os microtraumas repetitivos decorrentes da 
atividade laboral a um acidente pessoal, para fins de cobertura 
securitária.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.569.645/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem 
destaque no original)
 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
AUSÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA PROFISSIONAL E 
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ACIDENTE PESSOAL. DEVER DE INFORMAÇÃO. LIMITES DA 
APÓLICE E REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
N.os 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Segundo a jurisprudência da Terceira Turma, a modalidade de 
seguro IPA (invalidez por acidente pessoal) não estende sua cobertura 
à doença profissional (REsp 1.502.201/SC, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 24/3/2015).
3. Tendo a Corte estadual, com base nas provas e na 
interpretação de cláusulas contratuais, concluído que não seria 
possível, no caso, equiparar a doença ocupacional sofrida pela 
agravante com o conceito de acidente pessoal coberto pela 
apólice, bem como que foi observado o dever de informação, não 
há como alterar tais entendimentos em recurso especial, ante os 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.834.354/MS, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 6/10/2021 - sem destaque no original)
 

Por derradeiro, VALDECIR aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que VALDECIR não 
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, 
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
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divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre 
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14 
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal. 
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese 
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano 
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se 
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios 
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados 
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da 
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à 
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a 
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é 
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o 
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas 
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022 
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo 
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, 
DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
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contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos 
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, 
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento 
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito 
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição 
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se 
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial 
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do 
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal 
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de 
forma fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta 
a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na 
hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao 
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi 
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a 
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022 - sem destaque no 
original)
 

Assim, porque VALDECIR não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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